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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1036221-34.2022.8.26.0053/50001, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante SBK BUSINESS MARKETING LTDA, é embargado MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO PEZARINI, 
OCTAVIO MACHADO DE BARROS E WALTER BARONE.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

1036221-34.2022.8.26.0053/50001

EMBARGANTE: SBK BUSINESS MARKETING LTDA.

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36458

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexis tênc ia  
de  obscur idade ,  cont radição ,  omissão  ou  e r ro  
mater ia l .  Imposs ib i l idade  de  reexame da  causa .  
Mero  inconformismo do  embargante  com ní t ida  
pre tensão  de  e fe i tos  modi f ica t ivos  no  ju lgado,  
sem observar  os  l indes  t raçados  no  a r t .  1022 do  
CPC.  Incompat ib i l idade  com a  f ina l idade  do  
recurso  in te rpos to .  Pre tensão  de  
preques t ionamento  da  matér ia  para  f ins  de  
in te rpos ição  de  recursos  às  ins tânc ias  
super iores .  Imposs ib i l idade .  Precedentes  do  
STJ  no  sent ido  de  que ,  a inda  quando v i sando ao  
preques t ionamento ,  o  manejo  dos  embargos  de  
dec la ração  não  presc inde  de  indicação  de  
omissão ,  cont radição  ou  obscur idade  do  
ju lgado.  Embargos  re je i t ados .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de embargos 

de declaração opostos por  SBK BUSINESS MARKETING 

LTDA. ,  em face do acórdão de f ls.  4.208/4.219 que, por 

maior ia de votos,  em ju lgamento estendido,  deu provimento 

em parte ao recurso de apelação por e la interposto.

Sustenta,  em suma, que há erro mater ia l  

quanto ao endereço da embargante à época dos fatos 

geradores;  que há omissão em relação as teses apresentadas 

pela embargante quanto a s imulação; que é caso de exclusão 

dos serviços de exportação da base de cálculo;  que o acórdão 

também fo i  omisso quanto ao conf l i to  entre lançamentos de 

entes t r ibutantes d ist intos e o acórdão não se manifestou 

acerca da nul idade da invest igação extraterr i tor ia l  

empreendida pelo Municíp io de São Paulo.  Por f im, requer o 

prequest ionamento dos art igos 2º,  29 e 30 da Const i tu ição 
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Federal  em razão da desconsideração dos atos administrat ivos 

de Santana de Parnaíba pelo Municíp io de São Paulo,  bem 

como a legal idade dos AIIs em face dos art igos 3º e 4º da Lei  

Complementar 116/2003, já que o estabelecimento prestador 

não f icou comprovado ser em São Paulo e as mesmas razões 

pelas quais o f isco Paul istano entendeu inexist i r  

estabelecimento em Santana de Parnaíba conduzir iam à 

conclusão de que inexist ia estabelecimento prestador em São 

Paulo.

É o re latór io.

Os embargos merecem ser re je i tados.    

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  

d issipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.    

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.    

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada.   

Ao contrár io do que alegado, não há erro 

mater ia l ,  pois o acórdão esclareceu a f ls .  4.211 que: “ ( . . . )  A 

autora,  ora apelante,  t inha sede na Avenida Giovanni  Gronchi ,  nº  

4.720,  conjunto nº  152,  Vi la  Andrade,  São Paulo-SP e na 8ª  

a l teração cont ratual ,  em 11.06.2021 (protocolo da JUCESP),  

a l terou sua para a Rua Luiz  Otáv io,  nº  2.565,  sa la E.V.  35,  Parque 

Rural  Fazenda Santa Cândida,  Campinas-SP e tem como objeto 

soc ia l  a  prestação de serv iços de market ing e promoção de vendas 

(c láusula 4ª) ,  conforme cont rato soc ia l  de f ls .  35/54 dos autos.  

Juntou,  a inda,  as Notas Fiscais  Elet rônicas (NF-e)  emit idas no 

per íodo de 2014 a 2017,  em que consta como endereço da ora 

apelante a Avenida Copacabana,  nº  71,  Unidade 5,  Sala 03,  Jd.  

Pof .  Benoa,  Santana de Parnaíba ( f ls .  57/311 dos autos)  e um 

cont rato de prestação de serv iços e sublocação ent re a ora 

apelante e a empresa Unapoio Gerenciamento e Serv iços Ltda. -
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EPP (cont ratada) . ”  (gr i famos).

O acórdão, embora,  não tenha rebat ido tese 

por tese da autora,  ora embargante,  quanto a existência de 

simulação, fo i  categórico ao af i rmar a f ls .  4.214 que “ ( . . . )  a  

autora,  ora apelante,  não t rouxe aos autos quaisquer  argumentos 

que fossem suf ic ientes para in f i rmar  a ocorrência de s imulação”  e  

adotou os fundamentos da sentença de f ls .  3 .966/3.989.

Além disso,  o acórdão fo i  c laro ao dispor a 

f ls .  4.215 que: “ ( . . . )  d iante da s imulação,  est r ibada em prova 

fát ica de ausência de s i tuação f ís ica ou de est rutura para a 

prestação dos serv iços,  marcada especia lmente pela própr ia 

in formação da autora,  nos meios e let rônicos,  apontando endereço 

d iverso daquele que ser ia a sua sede formal ,  s i tuado no Municíp io 

de São Paulo,  out ra conclusão não poder ia ser  adotada que não 

fosse a prát ica de ato com aparência de estabelec imento 

prestador ,  objet ivando bur lar  o d i re i to  do ente t r ibutante no 

recolh imento devido do t r ibuto,  o que afasta a regra gera l  que 

aponta a competência t r ibutár ia  onde estar ia  s i tuado o 

estabelec imento prestador  de mera aparência para aquele em que 

efet ivamente o serv iço fo i  prestado,  prevalecendo a presunção de 

legal idade na lavratura dos autos de in f ração .

Não há omissão no acórdão quanto a 

exportação dos serviços,  pois a sentença fo i  mant ida nesse 

ponto,  afastando a a legação do ora embargante a f ls .  4.032 “o 

contrato t raduzido demonstra que o serviço contratado 

englobava a organização de vis i tas e encontros com partes 

atuantes do setor automot ivo,  suporte para reuniões de gestão 

nos países selecionados ( f ls .  3927),  o que é corroborado pela 

proposta comercia l  ( f ls .3940 e ss),  todas at iv idades que se 

supõe real izadas em terr i tór io nacional.  O contrato também faz 

menção à incidência do ISS ver f ls .3929, i tem 4.1 (a) e f ls .  

3942, em que se menciona o ISS devido ao Municíp io de São 

Paulo.  Como se vê,  a autuação se baseou em informações 

prestadas pela própria parte autora,  as quais demonstraram 

que seus serviços (e os resul tados desse serviço) ocorr iam 

mesmo no municíp io de São Paulo”.

Não há alegada omissão quanto a tese de 

conf l i to  de competência dos entes t r ibutantes ou 

extraterr i tor ia l idade, pois o acórdão a f ls .  4.215 considerou 

híg idos os autos de infração e reconheceu a competência do 

Municíp io de São Paulo:  “ ( . . . )  Diante da s imulação,  est r ibada em 
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prova fát ica de ausência de s i tuação f ís ica ou de est rutura para a 

prestação dos serv iços,  marcada especia lmente pela própr ia 

in formação da autora,  nos meios e let rônicos,  apontando endereço 

d iverso daquele que ser ia a sua sede formal ,  s i tuado no Municíp io 

de São Paulo,  out ra conclusão não poder ia ser  adotada que não 

fosse a prát ica de ato com aparência de estabelec imento 

prestador ,  objet ivando bur lar  o d i re i to  do ente t r ibutante no 

recolh imento devido do t r ibuto,  o que afasta a regra gera l  que 

aponta a competência t r ibutár ia  onde estar ia  s i tuado o 

estabelec imento prestador  de mera aparência para aquele em que 

efet ivamente o serv iço fo i  prestado,  prevalecendo a presunção de 

legal idade na lavratura dos autos de in f ração ” .

Não há qualquer erro,  contrar iedade, 

omissão ou obscuridade na decisão que examinou as razões 

recursais,  inclu indo a matér ia invocada em sede de embargos 

declaratór ios.  

O ju lgador não está obr igado a examinar 

todos os fundamentos e argumentos cont idos nas 

manifestações das partes,  bastando que, ao resolver a 

controvérsia,  re je i te,  a inda que impl ic i tamente,  os argumentos 

secundários,  como se deu no caso concreto.

Como se percebe, o acórdão embargado não 

possui qualquer erro,  contrar iedade, contradição,  omissão ou 

obscuridade e t ratou devidamente de toda a matér ia não 

havendo, assim, que se fa lar em qualquer t ipo de víc io,  

mesmo que não tenha sido abordado, ponto a ponto,  cada 

argumento ou disposi t ivo levantado pelas partes.    

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1.022 do CPC. A 

verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame da causa, 

incompatível  com a f inal idade dos embargos declaratór ios,  

cabendo à embargante a ju izar o recurso apropriado à 

modif icação pretendida.    

Portanto,  não há qualquer razão, de fato ou 

de dire i to,  apta a just i f icar o acolh imento dos presentes 

embargos ou,  a inda, qualquer v io lação ou afronta a 

d isposi t ivos e pr incíp ios const i tucionais,  processuais ou a 

normas especia is e infraconst i tucionais,  a não ser o 

inconformismo da embargante quanto à solução dada ao 
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l i t íg io.  

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

Embargos de Declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado. 

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 

embargos.

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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